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ESTADO DO MARANHÃO

 PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNAL DE JUSTIÇA


AGENDA DA SESSÃO PLENÁRIA ADMINISTRATIVA DO DIA 15 DE ABRIL DE 2009.

Presidência: 


Desembargador Raimundo Freire Cutrim

Secretário:      

Gustavo Adriano Costa Campos       


Compareceram os Desembargadores: 

Aprovada a ata da sessão do dia 01.04.09. 

01 – Processo Administrativo Disciplinar nº 3798/2005 (4 volumes)

Representante: 
José Max Pereira Barros

Representado:
 Dr. Luís Jorge Silva Moreno

Advogado:

 Dr. José Guilherme Carvalho Zagallo e outros

Relator: 

 Desembargador Mário Lima Reis

Sessão do dia 04.02.09 - O Ministério Público manifestou-se pela aplicação da pena de censura ao Magistrado, nos termos dos artigos 42, inciso II, parágrafo único, e 44, caput e parágrafo único da LOMAN.

Sessão do dia 18.02.09 - “O Tribunal, por maioria, rejeitou as preliminares arguidas, contra os votos dos Desembargadores José Joaquim Figueiredo dos Anjos, José Stélio Nunes Muniz e Nelma Sarney Costa, sendo que esses dois últimos modificaram seus votos proferidos na sessão do dia 04.02.09”.

O Desembargador José Joaquim Figueiredo dos Anjos acolheu a preliminar para anular o procedimento administrativo a partir da decisão que indeferiu a diligência requestada pela defesa, tornando sem efeito os atos processuais a partir de então praticados, para que realizada a perícia pretendida, tenha o feito prosseguimento até ulterior decisão, observado, para tanto os princípios constitucionais.

Votaram rejeitando as preliminares argüidas pelo Representado, na sessão do dia 04.02.09 os Desembargadores Mário Lima Reis - Relator, Antonio Fernando Bayma Araújo, Jamil de Miranda Gedeon Neto, Cleones Carvalho Cunha, Benedito de Jesus Guimarães Belo, Maria dos Remédios Buna Costa Magalhães, Anildes de Jesus Bernardes Chaves Cruz e Raimunda Santos Bezerra e nesta sessão, os Desembargadores Marcelo Carvalho Silva, Paulo Sérgio Velten Pereira, Lourival de Jesus Serejo Sousa, Raimundo Nonato de Souza, Jaime Ferreira de Araújo, Raimundo Nonato Magalhães Melo e José Bernardo Silva Rodrigues.

Após, quando do julgamento do mérito, foi adiado a pedido de vista do Desembargador José Stélio Nunes Muniz.

Votaram pela aplicação da pena de aposentadoria compulsória os Desembargadores Mário Lima Reis – Relator e Jaime Ferreira de Araújo.

A Desembargadora Nelma Sarney Costa votou pela aplicação da pena de remoção compulsória ao magistrado.

O Desembargador Paulo Sérgio Velten Pereira votou pela absolvição do magistrado.

Declarou-se suspeito, por motivo de foro íntimo, o Desembargador Jorge Rachid Mubárack Maluf.

Ocupou a tribuna o Doutor José Guilherme Carvalho Zagallo, advogado do Representado.

Deixaram para votar após o voto vista os Desembargadores Raimundo Freire Cutrim, Jamil de Miranda Gedeon Neto, Cleones Carvalho Cunha, Benedito de Jesus Guimarães Belo, Raimunda Santos Bezerra, José Joaquim Figueiredo dos Anjos, Marcelo Carvalho Silva, Lourival de Jesus Serejo Sousa, Raimundo Nonato de Souza, Raimundo Nonato Magalhães Melo e José Bernardo Silva Rodrigues.

Ausentes, em gozo de licença para tratamento de saúde, o Desembargador Antonio Fernando Bayma Araújo; justificadamente, os Desembargadores Milson de Souza Coutinho, Maria dos Remédios Buna Costa Magalhães e Anildes de Jesus Bernardes Chaves Cruz; e, em gozo de férias, os Desembargadores Antonio Guerreiro Júnior, Cleonice Silva Freire  e Maria das Graças de Castro Duarte Mendes.

Os Desembargadores José Joaquim Figueiredo dos Anjos e Jaime Ferreira de Araújo solicitaram juntada de seus votos.

Procurador da Justiça: Dr. Eduardo Jorge Hiluy Nicolau

Sessão do dia 04.03.09 – “Adiado, por motivo de saúde do Desembargador José Stélio Nunes Muniz, conforme Ofício protocolizado sob o nº 7990/2009”.

Sessão do dia 18.03.08 – “Adiado, a pedido de vista do Desembargador Jamil de Miranda Gedeon Neto.

Votaram, nesta sessão, pela aplicação da pena de aposentadoria compulsória ao magistrado, os Desembargadores José Stélio Nunes Muniz, Anildes de Jesus Bernardes Chaves Cruz, José Joaquim Figueiredo dos Anjos, Lourival de Jesus Serejo Sousa e Raimundo Nonato de Souza.

Votaram pela absolvição do magistrado e o conseqüente arquivamento do processo, os Desembargadores Antonio Fernando Bayma Araújo, Antonio Guerreiro Júnior, Raimunda Santos Bezerra e Raimundo Nonato Magalhães Melo.

Deixaram para votar, após o voto-vista os Desembargadores Cleones Carvalho Cunha, Benedito de Jesus Guimarães Belo, Maria dos Remédios Buna Costa Magalhães e José Bernardo Silva Rodrigues.

Os Desembargadores José Stélio Nunes Muniz e José Joaquim Figueiredo dos Anjos pediram juntada dos seus votos.

Presente a Procuradora Nilde Macedo Sandes.

Ausentes, em gozo de férias, a Desembargadora Cleonice Silva Freire; justificadamente, o Desembargador Marcelo Carvalho Silva e, em gozo de licença para tratamento de saúde, a Desembargadora Maria das Graças de Castro Duarte Mendes.

Sessão do dia 01.04.09 – “Adiado, a pedido de vista do Desembargador Marcelo Carvalho Silva”.

Votaram, nesta sessão, pela aplicação da pena de aposentadoria compulsória ao magistrado, os Desembargadores Jamil de Miranda Gedeon Neto, Cleonice Silva Freire, Cleones Carvalho Cunha, Nelma Sarney Costa, que modificou seu voto proferido na sessão do dia 18.02.09, Maria dos Remédios Buna Costa Magalhães e José Bernardo Silva Rodrigues.

Votou pena absolvição do magistrado o Desembargador Benedito de Jesus Guimarães Belo.

Deixou para se manifestar após o voto-vista a Desembargadora Maria das Graças de Castro Duarte Mendes.

Ocupou a tribuna o Doutor José Guilherme Carvalho Zagallo, advogado do Representado.

O Desembargador José Joaquim Figueiredo dos Anjos levantou questão de ordem no sentido de que o Representado só poderia filmar a sessão, com autorização da Presidência, o que foi aprovado, por unanimidade.

Procuradora de Justiça:
Nilde Macedo Sandes.


02  - Altera a redação do art. 17, o § 1º do art. 18, o § 2º do art. 20, o caput do art. 21, o caput e o parágrafo 1º do art. 22, todos da Lei Complementar nº 14, de 17 de dezembro de 1991 (Código de Divisão e Organização Judiciárias do Estado do Maranhão) e dá outras providências.

Sessão do dia 21.01.09 - “Adiado, a pedido de vista do Desembargador Marcelo Carvalho Silva”.

Sessão do dia 04.02.09 - “Adiado, tendo em vista a ausência justificada do Desembargador Marcelo Carvalho Silva”.

Sessão do dia 18.02.09 – “Adiado para a próxima sessão, tendo em vista não terem sido juntadas aos autos as justificativas do projeto”.

Sessão do dia 04.03.09 “Adiado, por não ter sido encaminhado ao Desembargador Marcelo Carvalho Silva a justificativa do referido projeto”.

Sessão do dia 18.03.09 – Adiado, tendo em vista a ausência justificada do Desembargador Marcelo Carvalho Silva.

Sessão do dia 01.04.09 - Adiado, a fim de que seja encaminhada ao Desembargador Marcelo Carvalho Silva a justificativa do projeto

03 – Processo nº 5016/2009-TJ – Proposta do Desembargador Jaime Ferreira de Araújo, no sentido de serem alterados os dispositivos do Regimento Interno (art. 159, § 1º e 2º) que dispõem sobre o instituto da permuta, tendo em vista a exigência do interstício de dois anos na entrância para a realização da permuta de magistrados. 

Relator:

Desembargador Benedito de Jesus Guimarães Belo.

Sessão do dia 18.03.2009 - “Adiado, a pedido de vista do Desembargador Jamil de Miranda Gedeon Neto, após o voto da Comissão de Regimento Interno e Procedimentos, rejeitando a proposta”.

Sessão do dia 01.04.09 - Adiado, a pedido do Desembargador Jamil de Miranda Gedeon Neto.

04 – Resolução nº 012/2009 - Altera a Resolução n.º 25/2007, modificada pela Resolução n.º 17/2008, que dispõe sobre a distribuição dos cargos criados pela Lei n.º 8.597/2007 no quadro de Pessoal do Poder Judiciário, para referendar.

Relator:      Desembargador Raimundo Freire Cutrim

Sessão do dia 01.04.09 – “Adiado, a pedido do Relator”.

05 - Proposta de alteração dos Títulos I e II da 2ª Parte do Regimento Interno do Tribunal de Justiça do Maranhão.

Relator: 
Desembargador Benedito de Jesus Guimarães Belo.

Sessão do dia 01.04.09 - “Adiado, a pedido de vista do Desembargador Marcelo Carvalho Silva.”

06 – Remoção na entrância inicial (Edital nº 07/2009)
Comarca:

Governador Eugênio Barros (vaga em decorrência da remoção do Doutor Cristiano Simas de Sousa para a Comarca de S. João Batista).

Critério:

Merecimento

Juíza inscrita com mais de 2 anos e integrante do 10º cálculo referente aos magistrados remanescentes.

1 – Josane Araújo Farias Braga, titular da Comarca de Loreto.

07 - Promoção para a entrância intermediária ( Edital nº 08/2009 )

Comarca: 

Chapadinha - 2ª Vara ( vaga em decorrência da remoção da Doutora Eugênia de Azevedo Neves)

Critério: 

Merecimento

Juízes inscritos com mais de 2 anos e integrantes da primeira quinta parte da lista de antiguidade da entrância inicial:

1 – Mário Henrique Mesquita Reis, titular da Comarca de Urbano Santos

2 – Kariny Pereira Reis, titular da Comarca Anajatuba.

Juíza inscrita com mais de 2 anos e integrante do 1º cálculo referente aos magistrados remanescentes.

1 – Karine Lopes de Castro, titular da Comarca de Buriti

08 - Processo Administrativo Disciplinar nº 8489/2002

Representantes:
José Luciano Malheiros e Marzita Veras Dos Santos

Representado:
Doutor Douglas de Melo Martins 

Relatora:

Desembargadora Anildes de Jesus Bernardes Chaves Cruz
09 - Processo nº 45242/2008-TJ (Apenso Proc. 1478/2009 – Vol. I a III 

Reclamante:

  Portobens Administradora de Consórcios Ltda.

Reclamado:
Gilmar de Jesus Everton Vale (Juiz de Direito da 1ª Vara da Comarca de    Estreito

Assunto:
Reclamação Disciplinar

Relator:

  Desembargador Jamil de Miranda Gedeon Neto.

10 – Processo nº 40.227/2008-TJ 

Interessado:

Doutor Erivaldo Ribeiro dos Santos – Juiz Auxiliar do CNJ

Investigado:

Doutor Jamil Aguiar da Silva – Juiz de Direito da Vara de Execuções Criminais da Capital
Relator:

Desembargador JAMIL DE MIRANDA GEDEON NETO

Sessão do dia 04.03.09 - Após, o Tribunal, por unanimidade, nos termos do § 1º do Art. 7°, da Resolução nº 30, do Conselho Nacional de Justiça, c/c artigo 209 do Regimento Interno, deliberou que fosse o magistrado notificado para apresentar defesa prévia, no prazo de quinze (15) dias, contados da entrega de toda a documentação que instruiu o processo, de acordo com o voto do Desembargador Relator”.
11 - Processo nº 4072/2009 – Representação

Representante:
Adriana Márcia Nogueira Faria

Advogado:

Antonio Carlos Coelho

Representada:
Doutora Joseane de Jesus Corrêa Bezerra – Juíza de Direito da 3ª Vara da Família da Capital
Relator:

Desembargador JAMIL DE MIRANDA GEDEON NETO
Sessão do dia 04.03.09 - “O Tribunal, nos termos do § 1º do Art. 7°, da Resolução nº 30, do Conselho Nacional de Justiça, c/c artigo 209, do Regimento Interno, deliberou que fosse a magistrada notificada para apresentar defesa prévia, no prazo de quinze (15) dias, contado da entrega de toda a documentação que instruiu o processo, de acordo com o voto do Desembargador Relator”.

12 – Processo nº 131/2009

Requerente:

Corregedoria Geral da Justiça – Apuração de conduta funcional de magistrado

Requerido:

Doutor Megbel Abdala Tanus Ferreira – Juiz de Direito da  4ª Vara da Fazenda Pública da Capital

Relator:

Desembargador JAMIL DE MIRANDA GEDEON NETO

Sessão do dia 04.03.09 - “O Tribunal, por maioria, nos termos do § 1º do Art. 7°, da Resolução nº 30, do Conselho Nacional de Justiça, c/c artigo 209, do Regimento Interno, deliberou que fosse o magistrado notificado para apresentar defesa prévia, no prazo de quinze (15) dias, contados da entrega de toda a documentação que instruiu o processo, bem como, determinou a remessa de cópia dos autos ao Ministério Público e a Ordem dos Advogados do Brasil - Secção do Maranhão, para as providências cabíveis, de acordo com o voto do Desembargador Relator”.
13 - Projeto de Regimento das Correições – Dispõe sobre a realização de Correição pelos Juízes de Direito e pela Corregedoria Geral da Justiça, conforme determina o artigo 35 do Código de Divisão e Organização Judiciárias do Estado do Maranhão.

Relator:

Desembargador Jamil de Miranda Gedeon Neto.

14 – Resolução nº 013 – Designação do Advogado Ítalo Fábio Gomes de Azevedo, para compor a Comissão do Concurso para o cargo de Juiz de Direito Substituto de entrância inicial, em substituição ao Advogado Carlos Santana Lopes, tendo em vista seu impedimento, para referendar.

15 - Processo nº 7042/2009-TJ – Berto de Tácio Pereira Gomes, Técnico Judiciário, lotado na Secretária Judicial da 2ª Vara da Comarca de São José de Ribamar, solicitando afastamento de suas funções, sem prejuízo de sua remuneração, no período de 03.03.09 a 03.03.2011, objetivando cursar o Programa de Pós-Graduação em Engenharia de Eletricidade, com área de concentração em Ciências da Computação, na Universidade Federal do Maranhão.

Obs:

Manifestação favorável da Doutora Teresa Cristina de Carvalho Pereira Mendes.
16 – Processo nº 35619/2008-TJ – Oneth de Jesus Alves Pacheco, Oficial de Justiça, lotada na Comarca de Paço do Lumiar, de entrância intermediária, requerendo remoção para a Vara Especial de Violência Doméstica e Familiar contra a mulher ou qualquer outra Vara da Comarca de São Luís.

Obs:

O Desembargador Corregedor-Geral da Justiça manifestou-se pelo indeferimento da remoção. 
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